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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PRELIMINAR.
INSTRUMENTALIZAÇÃO  DEFICIENTE  DO  RECURSO.
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DA AGRAVANTE. PARTE QUE,
À ÉPOCA DO RECURSO JÁ HAVIA OUTORGADO PODERES
AOS  ADVOGADOS.  AUSÊNCIA  DE  DÚVIDA  QUANTO  À
REPRESENTAÇÃO.  REJEIÇÃO.  PRELIMINAR.  NÃO
CUMPRIMENTO  DO  ART.  526,  DO  CPC.  PETIÇÃO
PROTOCOLADA  NO  FÓRUM  DA  CAPITAL.  ATRASO  NA
REMESSA AO JUÍZO RECORRIDO. FALHA NÃO IMPUTÁVEL
AO RECORRENTE. REJEIÇÃO. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE
RECURSAL. DISCUSSÃO SOBRE BLOQUEIO DE NUMERÁRIO.
RECORRENTE  QUE  ALEGA  TER  A  CONSTRIÇÃO
TRANSBORDADO  DO  LIMITE  PERTENCENTE  AO
EXECUTADO.  INTERESSE  E  LEGITIMIDADE
CONFIGURADOS.  REJEIÇÃO.  PRELIMINAR.  NULIDADE.
BLOQUEIO ON LINE. EFETUAÇÃO DESACOMPANHADA DE
DECISÃO JUDICIAL. INOBSERVÂNCIA DO ART. 93, IX, DA CF.
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO  TERCEIRO  PARA  NÃO
PAGAR  AO  DEVEDOR.  CPC,  ART.  671,  I.  BLOQUEIO  NAS
CONTAS QUE PODERÁ CAUSAR-LHE PREJUÍZO E  ATINGIR
PATRIMÔNIO  QUE  NÃO  PERTENCE  AO  EXECUTADO.
ILEGALIDADE  DA  CONSTRIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
VEDAÇÃO  A  NOVAS  CONSTRIÇÕES.  PEDIDO  AMPLO.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  PREJUDICADAS  AS
DEMAIS QUESTÕES VENTILADAS PELAS PARTE, EM RAZÃO
DO ERROR IN PROCEDENDO.



- A finalidade da procuração é demonstrar que a parte recorrente
está  devidamente representada,  ou seja,  que aos subscritores  do
recurso  foram  outorgados  poderes  pela  parte,  legitimando,
portando a representação judicial. No caso, embora não juntada no
início  do  processo,  observa-se  que  a  procuração  (fl.  434)  fora
outorgada  aos  advogados  antes  da  interposição  do  recurso,  de
maneira  que,  no  momento  da  interposição  do  agravo  de
instrumento, havia, efetivamente, documento outorgando poderes
para  o  ajuizamento  da  medida,  ainda  que  não  estivesse
demonstrado  tal  fato,  a  princípio.  Note-se  que  não  se  trata  de
hipótese em que a parte interpõe o recurso sem poderes para tanto
e, em momento posterior, procura efetuar a juntada. Aqui, a parte
agravante  já  havia  outorgado  tais  poderes,  de  modo  que  a
representação,  embora  não  demonstrada  de  início,  estava
aperfeiçoada antes mesmo da interposição do recurso. Preliminar
rejeitada.

-  Provado pela  agravante que cumpriu a  formalidade reclamada
pelo art. 526, do CPC, protocolando o documento, eventual atraso
na entrega da petição no cartório respectivo não pode ser imputado
nem prejudicar o recorrente.

- Em que pese a razoabilidade da tese defendida, a legitimidade da
recorrente é patente, já que defende ter a constrição recaído sobre o
patrimônio do consórcio e não apenas da participação mensal paga
a  Federal  de  Seguros  S.  A.  Neste  contexto,  o  litígio  passa  a
abranger,  em  tese,  também  um  suposto  direito  vindicado  pela
parte, legitimando, portanto, sua pretensão.

- A constrição judicial, desacompanhada de decisão que a ampare,
fere o disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal, não apenas
porque o juízo agravado deixou de fundamentar, mas porque não
houve decisão  ou  qualquer  manifestação  a  justificar  o  bloqueio
eletrônico. À luz de tal dispositivo, emerge que a necessidade de
justificação das razões de decidir vai além de mera obrigação do
magistrado, sendo, portanto, verdadeiro direito do jurisdicionado,
que, se não cumprido, compromete o exercício do direito a ampla
defesa. Outrossim, reclama o art. 671, I, do CPC, a intimação prévia
do devedor do executado, a fim de que não disponha dos créditos
que estE possua. O bloqueio de numerário nas contas do terceiro,
sem a providência indicada, e quando passível de causar prejuízo
aos negócios revela-se ilegal.



VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar as preliminares arguidas pelos agravados e
acolher a preliminar de nulidade arguida pela agravante, dando-se provimento parcial ao
agravo para, confirmando a liminar, declarar a nulidade do bloqueio efetuado nas contas da
recorrente,  nos  termos  do  voto  do  relator,  integrando  a  presente  decisão  a  súmula  de
julgamento de fl. 486.

Relator

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Seguradora Líder
dos Consórcios do Seguro DPVAT contra decisão interlocutória que bloqueou valores em
suas contas decorrentes de ação judicial promovida por Creoci Rodrigues de Lima e outros
em desfavor da Federal de Seguros S. A. 

Sustenta,  a  nulidade da decisão recorrida,  uma vez que teria sido
tomada sem fundamentação, contrariando o disposto no art.  472, do CPC. Além disso,
alega que a ordem de bloqueio dos valores via BACENJUD (5.049.386,10 – cinco milhões
quarenta e nove mil trezentos e oitenta e seis reais e dez centavos) foi efetuada sem que ela
integrasse a lide, desrespeitando o devido processo legal,  na medida em que não teve
oportunidade prévia  de se  manifestar,  principalmente  quando a  constrição  se deu em
razão de um débito imputado a outra pessoa jurídica.

Assevera  que  a  indenização  a  que  fora  condenada  a  Federal  de
Seguros decorre do seguro que integra os contratos de mútuo do Sistema Financeiro de
Habitação. Assim, na qualidade de terceiro não integrante da lide, haveria necessidade de
obediência ao art. 671, caput, e inciso I, do CPC.

Defende que a medida judicial poderá provocar graves prejuízos, na
medida em que o levantamento do numerário atingirá as reservas para pagamento do
seguro DPVAT, estimulando, inclusive, outras decisões no mesmo sentido.

Neste  particular,  anota  que  a  Federal  de  Seguros  S.  A.  tem  uma
participação de 0,81291% sobre o percentual de 2% da margem de resultado do prêmio do
Seguro DPVAT, sendo este o crédito que a seguradora possui junto à Seguradora Líder,
pago mensalmente. 

Por esta razão, conclui a agravante, a penhora de quaisquer receitas a
que a Federal de Seguros tenha direito deve se limitar aos valores que lhe são repassados a
título de margem de resultado, não havendo óbice ao depósito de tais valores em juízo, se
assim for determinado, desde que respeitado o limite do crédito e eventuais  penhoras
anteriores.



Registra, ainda, que “os valores convertidos em quotas de fundos de
investimento destinam-se ao pagamento das indenizações a que fazem jus as vítimas de
acidentes  automobilísticos”,  constituindo  “reservas  obrigatórias”,  que  integram  o
mecanismo do seguro DPVAT, formado mensalmente e independentemente da existência
de lucro nas seguradoras/resseguradoras.

Ao final, pede o provimento do recurso para a cassação do bloqueio
judicial, com a consequente liberação dos valores constritos, bem assim que seja vedado
bloqueio de quaisquer outros bens pertencentes à Seguradora Líder ou ao Seguro DPVAT,
que porventura venham a acontecer.

A liminar foi  deferida  às  fls.  314/316.  Informações  juntadas  às  fls.
394/395. 

Nas  contrarrazões  os  agravados  aduzem que não  houve qualquer
decisão  desfavorável  à  agravante,  uma  vez  que  não  foi  indeferido  o  desbloqueio  ou
mesmo deferida liberação de valores. 

Afirma  não  ter  havido  constrição  em  valores  de  propriedade  da
Federal de Seguros S. A., mas que apenas são gerenciados por ela, no intuito de evitar a
“blindagem de bens e valores realizadas pela Federal de Seguros S. A. com ajuda e
conluio  da  Seguradora  Líder  S.  A.  na  tentativa  de  fraudar  a  execução  e  impedir  a
efetividade da prestação jurisdicional”.

Alega não haver violação ao devido processo legal, uma vez que foi
assegurado acesso aos autos e o pagamento espontâneo pela Federal de seguros S. A., que
“preferiu  esconder  o  dinheiro  em  “fundos  de  investimentos”  perante  a  Líder
Seguradora S. A.”.

Ventila preliminar de ilegitimidade da agravante, na medida em que
o bloqueio teria recaído sobre valores que pertence à executada, Federal de Seguros S. A.,
de forma que caberia à recorrente apenas a gerência desse patrimônio.

No mais, alega que a Federal de Seguros S. A. está sob intervenção da
SUSEP e que existem provas do depósito de mais de R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de
reais) de sua propriedade em contas da agravante, a título de “reserva técnica”.

Tais reservas, asseguram os recorridos, constituiriam privilégios dos
segurados na garantia dos créditos que possuam em desfavor das seguradoras (art. 86).
Mais adiante, afirma que a “prática contábil de adquirir títulos públicos e/ou de depósito
de valores  nas contas  bancárias  da  Agravante (como cabalmente comprovado nestes
autos), a título de reserva técnica, é um forma de evasão de dívidas e credores, pois as
mesmas ficam custodiadas junto a entidades financeiras, e são (quase) indetectáveis”.



Posteriormente,  em  petição  avulsa,  os  agravados  sustentam  a
instrução irregular do agravo de instrumento, pela ausência de procuração dos advogados
da agravante e pelo fato dos mesmos defensores patrocinarem, a um só tempo, tanto a
recorrente quanto a Federal de Seguros S. A.

Apontam, ainda, que não teria havido o cumprimento do art. 526, do
CPC, daí porque o recurso não mereceria trânsito na Corte.

Mais a frente, a agravante esclarece que protocolou, no prazo, petição
comunicando  ao  juízo  agravado  sobre  a  interposição  do  agravo.  Todavia,  como  o
documento  não aportou no juízo  recorrido  em tempo hábil,  as  informações  acabaram
indicando a suposta omissão.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do
RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relato do que revela essencial. 

VOTO

Examino de início, as preliminares inerentes à formação do agravo de
instrumento.

Segundo os agravados, a agravante teria deixado de juntar aos autos
cópia da procuração que dava poderes a seus advogados para lhe representar.

Em que pese tratar-se de documento obrigatório, nos termos do art.
525, I, a ausência da procuração no momento da interposição do recurso não autoriza o
acolhimento da preliminar.

É  que  a  finalidade  de  tal  documento  é  demonstrar  que  a  parte
recorrente está devidamente representada, ou seja, que aos subscritores do recurso foram
outorgados poderes pela parte, legitimando, portando a representação judicial.

No caso, embora não juntada no início do processo, observa-se que a
procuração (fl. 434) fora outorgada aos advogados antes da interposição do recurso, de
maneira que, no momento da interposição do agravo de instrumento, havia, efetivamente,
documento outorgando poderes para o ajuizamento da medida, ainda que não estivesse
demonstrado tal fato, a princípio.

Note-se  que  não  se  trata  de  hipótese  em  que  a  parte  interpõe  o
recurso sem poderes para tanto e, em momento posterior, procura efetuar a juntada. Aqui,
a parte agravante já havia outorgado tais poderes, de modo que a representação, embora
não demonstrada de início, estava aperfeiçoada antes mesmo da interposição do recurso.



De outro lado, alegam os agravados que os advogados da agravante
estariam representando, também, a Federal de Seguros S. A., o que importaria em fato
“curioso”  (fl.  480),  porque  estariam  atuando  em  desfavor  daquela  que  lhe  outorgou
poderes no processo originário.

Neste particular,  também não enxergo qualquer irregularidade,  na
medida em que Federal de Seguros S. A. e Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro
DPVAT não são adversários processuais. É que esta, apenas por força do bloqueio judicial
em suas contas, ingressou no feito, na qualidade de terceiro prejudicado. 

De  outro  lado,  a  recorrente  não  se  opõe  e  nem  pode  se  opor  a
qualquer medida judicial que objetive efetuar constrição em bens da Federal de Seguros S.
A. O que legitima sua atuação nos autos é apenas a possível constrição de valores alheios à
propriedade da executada,  ou seja,  que transbordam da participação que a Federal de
Seguros S. A. possui no consórcio que gerencia.

Assim, não há, pelo menos a princípio, confronto de interesses entre
as  duas  entidades  que  autorizem a  caracterizar  o  patrocínio  infiel,  como insinuam os
recorridos.

Feitas estas considerações, dou por afastadas as alegações referentes
à falta de documento essencial  à instrumentalização do agravo e à representação da
recorrente.

No que se refere à alegação de que a agravante não teria cumprido o
disposto  no  art.  526,  do  CPC,  melhor  sorte  não  socorre  os  agravados.  Conforme
esclarecido e demonstrado pelos documentos de fls. 400/431, a petição foi protocolada no
fórum  cível  da  capital  e  remetida  para  o  fórum  onde  corre  a  demanda.  Ocorre  que
somente após serem prestadas as informações é que a petição (art. 526) foi enviada ao
juízo  recorrido,  justificando,  portanto  a  informação  do  magistrado  acerca  do
descumprimento da formalidade. Assim, eventual atraso na juntada do documento não
pode implicar prejuízo ao recorrente, daí a razão de afastar o vício indicado.

Quanto a preliminar de ilegitimidade recursal, penso que merece ser
rejeitada. Segundo os agravados, a medida judicial impugnada não importaria prejuízo à
agravante, na medida que a constrição teria recaído somente sobre a parte dos valores
pertencentes à Federal de Seguros S. A.

Em que pese a razoabilidade da tese defendida, a legitimidade da
recorrente  é  patente,  já  que  defende  ter  a  constrição  recaído  sobre  o  patrimônio  do
consórcio e não apenas da participação mensal paga a Federal  de Seguros S.  A. Neste
contexto, o litígio passa a abranger, em tese, também um suposto direito vindicado pela
parte, legitimando, portanto, sua pretensão. Assim, rejeito a preliminar de ilegitimidade



recursal.

Superadas as questões preliminares indicadas pelos recorridos, passo
ao exame da preliminar de nulidade ventilada pela agravante.

Trata-se de cumprimento de sentença em que os agravados objetivam
satisfazer crédito decorrente de sentença judicial, que condenou a Federal de Seguros S. A.
a pagar indenização por danos aos imóveis dos recorridos.

Segundo  o  magistrado,  após  a  tentativa  frustrada  de  bloqueio  de
valores  nas  contas  da  agravante  e  de  outras  tentativas  de  penhora,  os  agravados
apresentaram  pedido  para  a  expedição  de  ofício  à  SUSEP  e  à  agravante,  visando
liquidação  de  títulos  públicos  da  executada,  que  supostamente  estavam  sob  a
administração da recorrente.

O juiz que atuava no feito, à época dos fatos, determinou a intimação
da executada (Federal de Seguros S. A.) para falar sobre o pedido. Antes do cumprimento
do despacho aportou um novo pedido, agora destinado ao bloqueio via BACENJUD, nas
contas  da  Federal  Vida  e  Previdência  e  Seguradora  Líder,  alegando  ser  a  primeira
pertencente ao mesmo grupo econômico, e a segunda por possuir quotas de fundo de
investimentos de propriedade da devedora (reservas técnicas).

Narra o juiz,  ainda, que  “ato contínuo, o processo foi novamente
concluso  e  passa  a  constar  dos  autos  uma ordem de  bloqueio  via  BACENJUD,  nas
contas da executada, da FEDERAL VIDA E PREVIDÊNCIA e da agravante”, ordem esta
que logrou êxito no seu intento.

Note-se, pois, que a constrição foi efetuada sem que houvesse decisão
judicial  a  justificar  o  ato.  Tal  fato  é  confirmado,  inclusive,  na  certidão  emitida  pela
escrivania  da vara,  onde se pode ler  a  transcrição do seguinte trecho:  “sem qualquer
despacho ou decisão nos autos consta à fl. 430 uma ordem de bloqueio nas contas da
promovida Federal Vida e Previdência e da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro
DPVAT”.

Nestas  circunstâncias,  creio  que  o  ato  judicial  (bloqueio)  feriu  o
disposto  no art.  93,  IX,  da  Constituição  Federal,  não apenas  porque o  juízo  agravado
deixou  de  fundamentar,  mas  porque  não  houve  decisão  ou  qualquer  manifestação  a
justificar a constrição judicial.

À luz de tal dispositivo, emerge que a necessidade de justificação das
razões de decidir vai além de mera obrigação do magistrado, sendo, portanto, verdadeiro
direito  do jurisdicionado,  que,  se  não cumprido,  compromete  o  exercício  do  direito  a
ampla defesa. 

Sobre o tema, leciona Gilmar Ferreira  Mendes que  “a garantia de



proteção judicial efetiva impõe que tais decisões possam ser submetidas a um processo
de controle,  inclusive a eventual impugnação. Daí a necessidade de que as decisões
judiciais sejam devidamente motivadas (CF, art. 93, IX). E motivar significa dar as razões
pelas quais determinada decisão há de ser adotada, expor as suas justificações e motivos
fáticos-jurídicos  determinantes.  A  racionalidade  e,  dessa  forma,  a  legitimidade  da
decisão perante os jurisdicionados decorrem da adequada fundamentação por meio das
razões apropriadas”.1

Não por outro motivo, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido
que “a necessidade de motivação das decisões judiciais se justifica na medida em que só
podem  ser  controladas  ou  impugnadas  se  as  razões  que  as  justificaram  forem
devidamente apresentadas, razão pela qual, ante a inteligência do art. 93, IX, da Carta
Maior,  se  revelam  nulas  as  decisões  judiciais  desprovidas  de  fundamentação
autônoma”.2 

Noutra oportunidade, aquela Corte registrou que “a fundamentação
das decisões judiciais constitui garantia do cidadão no Estado Democrático de Direito,
tendo por objetivo, dentre outros, o exercício da ampla defesa e o seu controle por parte
das instâncias superiores, consoante a abalizada lição de José Carlos Barbosa Moreira,
citado por Lúcia Valle Figueiredo (in "Princípios Constitucionais do Processo", Revista
Trimestral de Direito Público nº 01/1993, p. 118). 2. Não atende o princípio da motivação
das decisões judiciais a menção de que "não estão presentes os requisitos legais para o
deferimento da antecipação dos efeitos da tutela", desacompanhada das razões de fato
analisadas  pelo  julgador,  por  impossibilitar  a  revisão  da  questão  pelas  instâncias
superiores, a teor das Súmulas 07/STJ e 279/STF”3

Ora, se a Constituição Federal já condiciona a validade da decisão
judicial à necessária fundamentação, muito mais grave é o ato judicial desacompanhado
de qualquer manifestação.

De  outro  lado,  registre-se  que  após  a  constrição,  sobreveio  nova
decisão judicial, que manteve o bloqueio. Neste ponto, ressalte-se que pecou o magistrado,
na medida em que desobedeceu ao rito fixado pelo CPC, que reclama prévia intimação do
credor do executado (art. 671, I), a fim de que não pague ou não disponha do crédito.

Art. 671. Quando a penhora recair em crédito do devedor, o oficial
de justiça o penhorará. Enquanto não ocorrer a hipótese prevista no
artigo seguinte, considerar-se-á feita a penhora pela intimação: 

I - ao terceiro devedor para que não pague ao seu credor; 

1 Curso de Direito Constitucional. Mendes, Gilmar Ferreira; Branco, Paulo Gonet; Coelho, Inocêncio Mártires. 2ª ed.
São Paulo: Saraiva, 2008, p. 614.

2 STJ - HC 220.562/SP - Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveria (TJ/PE) – T6 – j. 05/02/2013 - DJe 25/02/2013.
3  STJ - REsp 856.598/SP - Rel. Min. Eliana Calmon – T2 – j. 20/11/2008 -  DJe 17/12/2008.



Como bem anota Araken de Assis,  cuida o art.  671 de uma  “pré-
penhora, definitivamente estabilizada através da confissão do terceiro (art. 672, §1º)”, ou
da declaração de existência (art. 672,§ 4º)”.4

Neste procedimento de “pré-penhora”, portanto, não está previsto  o
bloqueio de créditos via BACENJUD, mas apenas a intimação para que o terceiro não
pague ao credor.

Ademais,  “a  negativa  da  existência  da  obrigação  não  impede,
inicialmente,  a  intimação  a  que  alude  o  art.  671,  I.  Importará,  todavia,  necessária
perquirição em torno do crédito, na forma do art. 672, § 4º.”5

No caso dos autos, embora o agravante não negue a existência de
crédito  do  executado  sob sua  administração,  sustenta  que  este  valor  é  inferior  aquele
bloqueado, demandando, portanto, a discussão aprofundada, no juízo de primeiro grau,
acerca da participação a que tem direito o executado nos negócios geridos pela recorrente.

Neste  cenário,  creio  que a  solução mais  adequada seria  intimar  o
terceiro,  na  forma  do  art.  671,  I,  para  que  não  pague  o  crédito  que  aponta  como
incontroverso (quota correspondente a 0,81291% de 2% da margem de resultado – fl. 15 –
itens 24 e 25 da petição do recurso),  depositando-o em juízo, mensalmente, até que se
defina quais  os  valores  que,  efetivamente,  pertencem ao executado e  são  geridos  pela
recorrente.  Tal providência,  todavia,  não foi objeto do pedido, daí porque não se pode
determinar que assim se faça.

Penso assim, porque o bloqueio dos valores objeto da controvérsia
poderá causar prejuízos ao terceiro, ora recorrente, em face da indefinição sobre o direito
em discussão.

Isto  posto,  rejeito  as  preliminares  levantadas  pelos  agravados  e
acolho a preliminar de nulidade indicada pela recorrente, dando provimento parcial ao
recurso para, confirmando a liminar, declarar a nulidade do bloqueio efetuado nas contas
da agravante. Considerando o error in procedendo, as demais questões ventiladas pelas
partes ficam prejudicadas. Deixo de impor óbice a futuras contrições, tendo em vista a
amplitude do pedido, que poderá interferir  na liberdade de apreciação da matéria em
primeiro grau. É como voto.

DECISÃO.

A Câmara decidiu, por unanimidade, rejeitar as preliminares arguidas
pelos  agravados  e  acolher  a  preliminar  de  nulidade  arguida  pela  agravante,  dando-se
provimento parcial ao agravo para, confirmando a liminar, declarar a nulidade do bloqueio
efetuado nas contas da recorrente, nos termos do voto do relator.

4 Manual da Execução. Assis, Araken de. 13 ed., rev., ampl. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 750.
5 Manual da Execução. Assis, Araken de. 13 ed., rev., ampl. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 753.



Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Romero Marcelo
da Fonseca.  Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Convocado Dr. Miguel de Britto Lyra
Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o  Exmo. Des.
Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da
Excelentíssima  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

      Miguel de Britto Lyra Filho
               Juiz Convocado


